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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL 
(CPC/2015). AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PRELIMINAR 
DE PRECLUSÃO. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO 
ATACADO. SÚMULA N. 283/STF. COBRANÇA DE MULTA FIXADA POR 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO DEVEDOR. PRECEDENTES. SUCUMBÊNCIA E AUSÊNCIA DE EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. DISPOSITIVO LEGAL. VIOLAÇÃO. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 
284/STF. APLICAÇÃO DE MULTA POR RECURSO PROTELATÓRIO. DESCABIMENTO.  
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS EM AGRAVO INTERNO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 
1. Ausente manifestação da parte recorrente contra fundamento que, por si só, se mostra 
suficiente a manter o acórdão recorrido, incide, por analogia, o enunciado n. 283 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles". 
2. Consoante a jurisprudência desta Corte, "é necessária a prévia intimação pessoal do 
devedor para a cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer 
antes e após a edição das Leis nºs 11.232/2005 e 11.382/2006, nos termos da Súmula nº 
410/STJ, cujo teor permanece hígido também após a entrada em vigor do Código de Processo 
Civil de 2015" (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.790.821/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 5/5/2022).
3. É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a ausência de indicação, 
no recurso especial, do dispositivo de lei federal tido por infringido configura deficiência na 
fundamentação recursal, o que atrai a incidência da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia.   
4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do CPC, devendo ser analisado caso a caso.
5. De acordo com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, não cabe a 
majoração dos honorários recursais em julgamento de agravo interno.
6. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 18 de março de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento eletrônico VDA40726430 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 19/03/2024 16:54:58
Código de Controle do Documento: 5c85b6de-dd58-4923-9600-34f77cf8afbe



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2384676 - SP (2023/0197893-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : EDIFICIO AGUAS CLARAS E AMARALINA
OUTRO NOME : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ÁUAS CLARAS E AMARALINA
ADVOGADO : MÁRIO DE PAULA MACHADO - SP076500
AGRAVADO : NICOLA MOHOR
AGRAVADO : KTI-TECNOLOGIA INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADO : NICOLA MOHOR (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP406400
INTERES. : NILTON JUN IWASHITA
OUTRO NOME : NILTON JUAN IWASHITA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL 
(CPC/2015). AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PRELIMINAR 
DE PRECLUSÃO. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO 
ATACADO. SÚMULA N. 283/STF. COBRANÇA DE MULTA FIXADA POR 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO DEVEDOR. PRECEDENTES. SUCUMBÊNCIA E AUSÊNCIA DE EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. DISPOSITIVO LEGAL. VIOLAÇÃO. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 
284/STF. APLICAÇÃO DE MULTA POR RECURSO PROTELATÓRIO. DESCABIMENTO.  
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS EM AGRAVO INTERNO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 
1. Ausente manifestação da parte recorrente contra fundamento que, por si só, se mostra 
suficiente a manter o acórdão recorrido, incide, por analogia, o enunciado n. 283 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles". 
2. Consoante a jurisprudência desta Corte, "é necessária a prévia intimação pessoal do 
devedor para a cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer 
antes e após a edição das Leis nºs 11.232/2005 e 11.382/2006, nos termos da Súmula nº 
410/STJ, cujo teor permanece hígido também após a entrada em vigor do Código de Processo 
Civil de 2015" (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.790.821/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 5/5/2022).
3. É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a ausência de indicação, 
no recurso especial, do dispositivo de lei federal tido por infringido configura deficiência na 
fundamentação recursal, o que atrai a incidência da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia.   
4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do CPC, devendo ser analisado caso a caso.
5. De acordo com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, não cabe a 
majoração dos honorários recursais em julgamento de agravo interno.
6. Agravo interno desprovido.
 

Documento eletrônico VDA40526491 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 06/03/2024 19:18:49
Código de Controle do Documento: a9a54269-ac1d-441c-9b6e-5f597212e9ba



RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EDIFICIO ÁGUAS CLARAS E 
AMARALINA contra decisão desta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 377):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL (CPC/2015). 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
PRELIMINAR DE PRECLUSÃO. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ATACADO. SÚMULA N. 
283/STF. COBRANÇA DE MULTA FIXADA POR DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
DEVEDOR. PRECEDENTES. SUCUMBÊNCIA E AUSÊNCIA DE EXCESSO 
DE EXECUÇÃO. DISPOSITIVO LEGAL. VIOLAÇÃO. INDICAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA N. 284/STF. APLICAÇÃO DE MULTA POR 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. DESCABIMENTO. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (e-STJ, fls. 411-412).

Nas razões do agravo, o insurgente alega inaplicabilidade dos óbices 
apontados.

Defende que abordou todos os fundamentos da decisão recorrida, inclusive 
os cálculos, sendo inaplicável, assim, o óbice da Súmula n. 283/STF.

Sustenta que, no CPC/1973, não havia expresso dispositivo legal a 
determinar a intimação pessoal da parte para cumprimento de obrigação de fazer, nem 
mesmo orientação jurisprudencial unânime.

Assevera que a (e-STJ, fl. 398) "ausência de excesso de execução e a 
ausência da sucumbência está ligada à necessidade de manutenção da multa diária, a 
partir de válida intimação para cumprimento da obrigação na pessoa da obrigação, 
ferindo a decisão recorrida o art. 652, §4º do CPC/1973". 

Requer o provimento do agravo interno.

Impugnação às fls. 400-405 (e-STJ), pleiteando aplicação da multa prevista 
no art. 1.021, § 4º, do CPC e majoração dos honorários advocatícios sucumbenciais.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para alterar os fundamentos da decisão ora agravada. 

Conforme salientado na decisão recorrida, o Tribunal de origem concluiu que 

Documento eletrônico VDA40526491 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 06/03/2024 19:18:49
Código de Controle do Documento: a9a54269-ac1d-441c-9b6e-5f597212e9ba



a impugnação dos recorridos não se referiu aos cálculos apresentados no início da 
execução para que se pudesse reconhecer a preclusão, mas aos cálculos alterados 
pelo recorrente incluindo débitos de outra ação para satisfazer o seu 
crédito. Acrescentou, ainda, não ser possível o restabelecimento da multa pelo 
descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, haja vista a ausência de intimação 
pessoal do devedor.

Nesse sentido (e-STJ, fls. 272-276):

A preliminar de nulidade da decisão por ter havido a preclusão não merece 
ser acolhida. Isso porque, nos termos do artigo do artigo 525 do Código de 
Processo Civil:
“Transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem o pagamento voluntário, 
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios 
autos, sua impugnação.”
Assim sendo, a parte executada tem o prazo de 15 dias úteis para impugnar 
os cálculos apresentados.
No caso dos autos, apesar de a agravada ter apresentado impugnação 
somente quando o imóvel penhorado estava para ser leiloado, é de se notar 
que o próprio agravante alterou os seus cálculos para incluir débitos de outra 
ação para satisfazer o seu crédito.
Desta forma, a impugnação da recorrida não se referiu aos cálculos 
apresentados no início da execução para que se pudesse reconhecer a 
preclusão.
[...]
Quanto ao mais, as razões do recurso preenchem os requisitos previstos nos 
artigos 1.007, 1.015 e 1.016, notadamente dos seus incisos II e III, todos do 
Código de Processo Civil. Foram apresentados os fundamentos de fato e de 
direito do inconformismo e o pedido de reforma da decisão, permitindo o seu 
conhecimento.
O restabelecimento da multa não merece prosperar tendo em vista que 
permanece válida a Súmula 410 do C. STJ, mesmo após o advento do 
Código de Processo Civil de 2015.
Dispõe o referido enunciado que “A prévia intimação pessoal do devedor 
constitui condição necessária para a cobrança de multa pelo 
descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer”.
Nesse contexto, o C. STJ pacificou o entendimento supramencionado por 
meio de sua Corte Especial, confira-se:
“PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. DESCUMPRIMENTO. MULTA DIÁRIA. NECESSIDADE DA 
INTIMAÇÃO PESSOAL DOEXECUTADO. SÚMULA 410 DO STJ. 1. É 
necessária a prévia intimação pessoal do devedor para a cobrança de multa 
pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer antes e após a 
edição das Leis n. 11.232/2005 e 11.382/2006, nos termos da Súmula 410 
do STJ, cujo teor permanece hígido também após a entrada em vigor do 
novo Código de Processo Civil. 2. Embargos de divergência não providos”. 
(EREsp 1360577/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Rel. p/ Acórdão 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/12/2018, DJe 07/03/2019)
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Dessa forma, a intimação da impugnante não poderia ter se dado na pessoa 
do seu advogado, razão pela qual a cobrança da multa cominatória arbitrada 
em primeira instância foi indevida e com acerto afastada pelo MM. juiz.
Além disso, não é permitido a inclusão de valores devidos de outro processo 
na planilha de cálculos para a satisfação do crédito.

Contudo, embora a parte recorrente alegue que abordou todos os 
fundamentos da decisão recorrida, inclusive os cálculos, verifica-se que contra o 
fundamento de que a sua impugnação não se referiu aos cálculos apresentados no 
início da execução para que se pudesse reconhecer a preclusão, a parte não se 
manifestou nas razões do recurso especial. Limitou-se a alegar, em síntese, ocorrência 
de preclusão, uma vez que a nulidade, alegada por mera petição nos autos em fase de 
leilão, não é absoluta e deveria ser alegada no momento oportuno; e que são válidas 
de pleno direito as intimações realizadas na pessoa do procurador, inclusive a 
intimação para a realização de obrigação de fazer, em fase de cumprimento de 
sentença.

Em face desse contexto, verifica-se que o referido fundamento, por si só, se 
mostra suficiente a manter o acórdão recorrido quanto ao ponto, incidindo, por 
analogia, o enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

No que se refere à intimação pelo descumprimento de obrigação de fazer, o
 entendimento do Tribunal estadual encontra-se em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior, no sentido de que "é necessária a prévia intimação pessoal do 
devedor para a cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não 
fazer antes e após a edição das Leis nºs 11.232/2005 e 11.382/2006, nos termos da 
Súmula nº 410/STJ, cujo teor permanece hígido também após a entrada em vigor do 
Código de Processo Civil de 2015" (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.790.821/SP, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 
5/5/2022).

Vejam-se:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NA ORIGEM - IMPUGNAÇÃO AO CUMRPIMENTO DE 
SENTENÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO 
RECLAMO DA PARTE ADVERSA PARA AFASTAR A COBRANÇA DA 
MULTA COMINATÓRIA. INSURGÊNCIA DO AGRAVANTE.
1. A jurisprudência desta Corte é firme quanto à imprescindibilidade da 
intimação pessoal do devedor para a cobrança da multa pelo 
descumprimento de obrigação de fazer, nos termos da Súmula 410/STJ:
"A prévia intimação pessoal do devedor constitui condição necessária para a 
cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não 
fazer", a qual continua válida em face do ordenamento jurídico em vigor, 
conforme assentado no julgamento do EREsp 1.360.577/MG, Corte Especial, 
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DJe de 07/03/2019.
2. Hipótese em que não houve intimação específica para o cumprimento da 
obrigação de fazer. A intimação do conteúdo da sentença, em nome do 
advogado, para o cumprimento da obrigação de pagar, não é suficiente para 
o início da fluência da multa cominatória voltada ao cumprimento da 
obrigação de fazer.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.028.559/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ASTREINTES. INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. DECISÃO EMBARGADA EM CONSONÂNCIA COM 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. NECESSIDADE DE PRÉVIA 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. OBRIGAÇÃO DE FAZER OU NÃO 
FAZER. IMPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA I - Na origem trata-se de ação de execução de título 
extrajudicial objetivando a cobrança executiva de astreintes fixadas em face 
do descumprimento de acordo realizado entre as partes na divisão do 
patrimônio do casal por ocasião de divórcio. Na sentença foi decretada a 
extinção do feito executivo. No Tribunal a quo a decisão foi mantida.
II - Os embargos de divergência, recurso de fundamentação vinculada, têm o 
propósito de compor divergência entre órgão fracionário do Supremo 
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça e qualquer outro órgão 
jurisdicional do mesmo tribunal (CPC/15, art. 1.043). Visa, portanto, 
uniformizar a jurisprudência do tribunal.
III - Uma vez que goza de tal desiderato, são admitidos exclusivamente 
quando indicada e comprovada a existência de divergência interior no 
tribunal. Mais ainda, é necessário que a divergência seja atual (CPC, art. 
1.044, caput, c/c. art. 266 do RISTJ - para o REsp) que os acórdãos 
confrontados apresentem similitude fática e jurídica, descrevendo às 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados(§ 4º 
do art. 1.043 do CPC e do § 4º do art. 266 do RISTJ).
IV - Na hipótese dos autos verifica-se que os embargantes não comprovaram 
a existência de divergência jurisprudencial atual entre os órgãos fracionários 
do STJ, notadamente porque confrontou o acórdão objurgado com outros 
prolatados em 2008 e 2007, não demonstrando que a divergência persiste 
até hoje.
V - Não obstante a ausência de atualidade percebe-se também que inexiste 
similitude fática entre os acórdãos paradigmas e o julgado impugnado, haja 
vista que no caso em mesa trata-se da necessidade de intimação pessoal do 
devedor para a cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de 
fazer ou não fazer, assemelhando-se em parte, apenas, o Eag 857.758/RS, 
no qual embora existente certa similaridade ao caso, refere-se em específico 
a intimação na pessoa do advogado, hipótese que diverge do caso em 
análise no qual ocorreu o comparecimento espontâneo do devedor.
VI - Verifica-se, assim, que os precedentes apontados como paradigma não 
representam o posicionamento desta Corte em relação ao tema, inexistindo 
a divergência apontada ao passo que a decisão embargada seguiu a 
orientação consolidada no âmbito desta Corte por ocasião do julgamento do 
ERESP nº 1.725.487/SP, consolidando o entendimento quanto a 
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necessidade de prévia intimação pessoal do devedor para a cobrança de 
multa por descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, antes e após 
a edição das Leis 11.232/2005 e 11.382/2006, nos termos da Súmula 
410/STJ.
VII - Nesse mesmo sentido, vale destacar: AgInt nos EDcl nos EAREsp 
62.961/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 25/08/2020, DJe 10/09/2020.
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EAREsp n. 1.467.179/GO, relator Ministro Francisco Falcão, Corte 
Especial, julgado em 10/5/2022, DJe de 12/5/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. MULTA COMINATÓRIA. INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO DEVEDOR. NECESSIDADE. ACÓRDÃO DE ORIGEM 
CONFORME JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA N. 
410/STJ. SUBSISTÊNCIA NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
CIÊNCIA PRÉVIA DO OBRIGADO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
3. O Tribunal de origem, analisando os fatos e as provas dos autos, concluiu 
pela inexistência de ciência prévia da parte recorrida acerca da imposição da 
multa cominatória. Alterar esse entendimento demandaria o reexame dos 
fatos e das provas, vedado em recurso especial, ante o óbice da mencionada 
súmula.
4. Nos termos da Súmula n. 410/STJ: "A prévia intimação pessoal do 
devedor constitui condição necessária para a cobrança de multa pelo 
descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer."
5. "É necessária a prévia intimação pessoal do devedor para a cobrança de 
multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer antes e após 
a edição das Leis n. 11.232/2005 e 11.382/2006, nos termos da Súmula 410 
do STJ, cujo teor permanece hígido também após a entrada em vigor do 
novo Código de Processo Civil" (EREsp n. 1.360.577/MG, Relator Ministro 
HUMBERTO MARTINS, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/12/2018, DJe 7/3/2019).
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.849.410/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022)

Quanto à sucumbência e ausência de excesso de execução, não há na 
fundamentação do recurso a indicação adequada da questão federal controvertida, 
tendo deixado a parte de apontar o dispositivo de lei federal tido por violado.

 Cumpre assinalar que o recurso especial é de fundamentação vinculada, no 
qual o efeito devolutivo se opera tão somente nos termos do que foi impugnado.
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Desse modo, deve ser indicado expressamente os dispositivos legais tidos 
por violados, com a demonstração lógica e analítica dos fundamentos pelos quais se 
acredita que a legislação infraconstitucional tenha sido malferida.

É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a ausência 
de indicação, no recurso especial, do dispositivo de lei federal tido por infringido 
configura deficiência na fundamentação recursal, o que atrai a incidência da Súmula 
n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.

Insta ressaltar que o referido óbice aplica-se tanto para a interposição do 
recurso com fundamento na alínea a do permissivo constitucional, quanto para a 
interposição com base em divergência jurisprudencial, tendo em vista que o recorrente 
não apontou dispositivo legal que teria obtido interpretação diversa da que foi dada por 
outro Tribunal (AgRg nos EREsp 382.756/SC, Corte Especial, Rel. Min. Laurita Vaz, 
DJe de 17/12/2009).

No tocante ao pedido da parte contrária de aplicação da multa prevista no 
art. 1.021, § 4º, do CPC, este não merece ser acolhido, uma vez que a aplicação da 
penalidade não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
conhecimento ou desprovimento do agravo interno em votação unânime.

Noutro ponto, importa ponderar que, de acordo com a orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, não cabe a majoração dos honorários 
recursais em julgamento de agravo interno.

Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. LEILÃO 
EXTRAJUDICIAL. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. MAJORAÇÃO. AGRAVO INTERNO. NÃO CABIMENTO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça preleciona a necessidade 
de intimação pessoal do devedor acerca da data de realização do leilão 
extrajudicial do bem imóvel dado em garantia por alienação fiduciária.
3. Esta Corte Superior entende ser incabível a majoração dos honorários 
recursais no julgamento do agravo interno e dos embargos de declaração 
oferecidos pela parte que teve seu recurso integralmente não conhecido ou 
não provido.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.897.042/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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OUTRO 
NOME

:
NILTON JUAN IWASHITA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18
/03/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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